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COMUNICADO 

 

Comunicamos que hoje (27/2) foi publicado, no Diário da Justiça Eletrônico (DJERJ), o 

Ementário de Jurisprudência Criminal nº 03, tendo sido selecionados, dentre 

outros, julgados quanto à xingamentos de cunho religioso e supressão de documento 

indevida. 

Fonte: DJERJ. 
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Prefeitura do Rio não poderá retirar imagens religiosas de locais públicos 

 

TJRJ vai realizar audiências de custódia no Sambódromo 

 

Comitê Executivo de Cooperação Judiciária do CNJ tem nova composição 

 

Decretada a prisão preventiva de empresário acusado de tentativa de 

estupro em bar do Leblon 

 

Justiça aceita denúncia e decreta prisão de lutador que espancou paisagista 

 

Rede de Enfrentamento à Violência Contra a Mulher debate ações para 2019 
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NOTÍCIAS STF 

2ª Turma anula provas decorrentes de infiltração policial realizada sem autorização da Justiça 

Na decisão, o colegiado anula os depoimentos de policial infiltrado sem autorização judicial que embasaram a condenação de 

advogada acusada de participar de organização criminosa que planejava atos e manifestações na Copa do Mundo de 2014. 

A Segunda Turma concedeu parcialmente Habeas Corpus 147837 para declarar a ilicitude de infiltração policial e das 

provas obtidas a partir de tal procedimento que embasaram a condenação da advogada Eloisa Samy Santiago, acusada 

de integrar grupo que planejava ações criminosas durante a Copa do Mundo de 2014. 

No HC, a Ordem dos Advogados do Brasil – Seção do Estado do Rio de Janeiro objetivava o trancamento da ação penal 

contra a advogada pela suposta prática do delito de associação criminosa armada (artigo 288, parágrafo único, do 

Código Penal) por ausência de justa causa. De acordo com os autos, ela teria participado de manifestações com atos 

de vandalismo no Rio de Janeiro, ocasião em que alguns indivíduos teriam se associado de forma estável e permanente 

para planejar ações criminosas e recrutar simpatizantes pelas redes sociais e outros canais. 

Foi impetrado habeas corpus no Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, que negou o pedido por ausência de 

constrangimento ilegal. Em seguida, o Superior Tribunal de Justiça negou recurso no qual foi solicitado o 

reconhecimento da ilicitude da prova consistente no depoimento do policial e, consequentemente, o trancamento da 

ação penal na origem. Ambos os tribunais entenderam que a atuação do policial se deu na condição de agente de 

inteligência. 

No STF, a defesa reiterou os pedidos feitos nas instâncias anteriores. Os advogados informaram nos autos que Eloisa 

foi condenada pelo juízo da 27ª Vara Criminal do Rio de Janeiro a sete anos de reclusão, em regime inicialmente 

fechado, com base na prova que se questiona. 

Infiltração 

Em seu voto, ministro Gilmar Mendes (relator) explicou que a diferença entre agente de inteligência e agente infiltrado 

se dá em razão da finalidade e da amplitude da investigação. Enquanto o primeiro tem uma atuação preventiva e 

genérica, buscando informações de fatos sociais relevantes ao governo, o outro possui finalidades repressivas e 

investigativas, visando à obtenção de elementos probatórios relacionados a fato supostamente criminoso ou a 

organizações criminosas específicas. 

No caso concreto, o ministro assinalou que, a partir dos fatos narrados, o agente policial teria sido inicialmente designado 

para coletar dados a fim de subsidiar a Força Nacional de Segurança em atuação estratégica diante dos movimentos 

sociais e dos protestos que ocorreram no Brasil em 2014. Todavia, houve, no curso da investigação, “verdadeira e 

genuína infiltração, cujos dados embasaram a condenação”. 

O ministro observou que o policial não precisava de autorização judicial para, nas ruas, colher dados destinados a 

orientar o plano de segurança para a Copa do Mundo. No entanto, no curso dessa atividade, infiltrou-se no grupo do 

qual supostamente fazia parte a condenada e, assim, procedeu a investigação criminal para a qual a Lei 12.850/2013 

exige autorização judicial. “É evidente a clandestinidade da prova produzida”, afirmou. “O referido policial, sem 

autorização judicial, ultrapassou os limites da atribuição que lhe foi dada e agiu como incontestável agente infiltrado”. 
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Segundo o relator, a infiltração ficou demonstrada ainda diante do ingresso do policial militar em grupo fechado de 

mensagens criptografadas criado pelos investigados para comunicação e de sua participação em reuniões do grupo 

com a finalidade de realizar a investigação. “Fragilizam-se completamente as premissas e, consequentemente, a 

caracterização da atuação do policial militar como agente de inteligência”, constatou. “A partir do momento em que 

passou a obter a confiança de membros de um grupo específico e a obter elementos probatórios com relação a fatos 

criminosos concretos, o agente caracteriza-se como infiltrado, e isso pressupõe a autorização judicial que deveria ter 

sido requerida aos órgãos competentes”. Ainda de acordo com o ministro, as declarações do agente podem servir para 

orientar estratégias de inteligência, mas não como elementos probatórios de uma persecução penal. 

Condenação 

Ainda segundo observou o relator, o policial, em seu depoimento, apontou Eloisa como uma das principais lideranças 

do movimento. “Da leitura da sentença, pode-se concluir que a condenação se pautou nos dados coletados pela 

infiltração perpetrada pelo policial militar”, observou. “Ainda que o juízo tenha feito remissão a outras provas, vê-se que 

elas decorrem da clandestina infiltração do policial. Resta claro, portanto, prejuízo que impõe a declaração de nulidade 

da sentença”. 

Por unanimidade, a Turma seguiu o voto do relator para declarar a ilicitude da infiltração policial e determinar o 

desentranhamento dos depoimentos do agente prestados à polícia e à Justiça, sem prejuízo de que o juízo de origem 

profira nova sentença baseada nas provas legalmente colhidas. 

 

Veja a notícia no site 

 

1ª Turma condena ex-deputado Alfredo Kaefer por crime contra sistema financeiro nacional 

Em seu voto, o relator da ação penal, ministro Luiz Fux, observou que documentos constantes dos autos comprovam a 

materialidade do crime de empréstimo vedado. A decisão pela condenação foi unânime. 

A Primeira Turma condenou o ex-deputado federal Alfredo Kaefer (PP-PR) a quatro anos e seis meses de reclusão, no 

regime inicial semiaberto, pela concessão de empréstimos vedados. O delito é previsto no artigo 17 da Lei 7.492/1986, 

que define os crimes contra o sistema financeiro nacional. Por unanimidade, os ministros julgaram procedente a Ação 

Penal 892. Também foi fixada a pena de 200 dias-multa. 

A denúncia formulada pela Procuradoria-Geral da República narra que a empresa Sul Financeira, controlada por Kaefer, 

realizou operações de desconto de títulos à Diplomata Industrial e Comercial Ltda., também controlada pelo ex-

parlamentar, o que é expressamente vedado pela Lei 7.492/1986. A denúncia também apontou a utilização de pessoa 

jurídica interposta, a MRK Representações Comerciais Ltda, para a realização de empréstimos. 

Segundo a defesa, Kaefer não tinha conhecimento nem participou das operações de crédito. Seu advogado sustentou 

que a denúncia imputa a existência de um ato genérico que teria sido praticado pela pessoa jurídica, e não pelo réu. 

Alegou ainda que a PGR formulou a denúncia sem narrar qualquer fato concreto contra o ex-parlamentar. De acordo 

com a defesa, Kaefer, na qualidade de presidente do conselho de administração, tinha função meramente institucional, 

sem se envolver com o dia a dia das empresas, atribuição de uma diretoria executiva que atuava sem a sua ingerência. 

Votos 
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O relator da AP 892, ministro Luiz Fux, observou que documentos constantes dos autos comprovam a materialidade do 

crime de empréstimo vedado, pois, além de exercer os cargos de diretor-presidente e membro do conselho de 

administração da Sul Financeira, o acusado detinha 84,7% do capital social da Diplomata Industrial E Comercial Ltda., 

empresa beneficiada pelo crédito. 

Para o ministro, não procede a argumentação da defesa de que o réu não tinha conhecimento das operações e assinalou 

que, nos processos administrativos abertos pelo Banco Central para apurar a responsabilidade pelas irregularidades, 

quem respondia pelas empresas era o próprio Kaefer. “Um sócio de quase 90% da empresa alegar desconhecimento 

da ilicitude revela-se manifestamente incabível, uma vez que o réu possui formação superior em administração de 

empresas e em ciências contábeis”, afirmou. 

A ministra Rosa Weber, revisora da AP 892, acompanhou o relator, lembrando que as cartas de crédito foram emitidas 

em 2000, quando Kaefer fazia parte do conselho de administração. Os ministros Alexandre de Moraes e Roberto Barroso 

também acompanharam integralmente o relator. O ministro Marco Aurélio acompanhou quanto à condenação, mas ficou 

vencido em relação ao regime inicial de cumprimento, que, em seu entendimento, deveria ser o fechado. 

Prescrição 

A denúncia foi recebida também em relação ao crime de gestão fraudulenta de entidade financeira (artigo 4º da Lei 

7.492/1986). Nesse ponto, o ministro Fux destacou que, embora todos os delitos tenham sido efetivamente 

caracterizados, como os atos ocorreram em 2000 e a denúncia foi recebida em 2014, os fatos estão atingidos pela 

prescrição. Os demais ministros acompanharam esse entendimento. 

Foro 

O ministro Fux observou que, apesar de o STF ter decidido em maio de 2018, na questão de ordem na Ação Penal 937, 

que a regra do foro por prerrogativa de função se aplica apenas aos crimes cometidos durante o exercício do mandato 

e relacionados às funções desempenhadas, este processo foi mantido no Tribunal porque se enquadra na exceção 

prevista naquele precedente, uma vez que já estava devidamente instruído e pronto para ser julgado. Nesse ponto, ficou 

vencido o ministro Marco Aurélio, que, diante do precedente, entende que a competência absoluta do STF para julgar 

o ex-parlamentar se esgotou. 

 

Veja a notícia no site 

 

Anulada condenação da Justiça Militar que não observou regra que garante interrogatório do réu 

ao final da instrução criminal 

O ministro Luís Roberto Barroso anulou a condenação de um ex-capitão do Batalhão da Guarda Presidencial por 

concussão*. A Justiça Militar da União não observou entendimento do Plenário do STF que determinou a aplicação do 

artigo 400 do Código de Processo Penal (CPP) – que garante a realização de interrogatório do réu ao final da instrução 

processual – a todos os procedimentos penais militares com instrução probatória não finalizada até a publicação da ata 

de julgamento do HC 127900, ocorrida em 10 de março de 2016. O relator manteve a validade de todos os atos 

instrutórios e determinou que seja concedida ao réu a oportunidade de novo interrogatório. 

O relator julgou parcialmente procedente a Reclamação 30799, na qual a defesa do ex-capitão alegou que o juízo da 2ª 

Auditoria da 11ª Circunscrição Judiciária Militar e o Superior Tribunal Militar, que manteve a condenação, não poderiam 

ter contrariado a orientação fixada expressamente pelo Supremo, que estabeleceu marco temporal a fim de modular a 
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decisão no HC 127900, sob pena de ofensa à Constituição Federal. Segundo a defesa, a condenação do ex-capitão 

baseou-se no último depoimento de uma única testemunha, que teria alterado sua versão a cada vez que era ouvida e 

que depôs após o interrogatório do réu, que ficou impossibilitado de exercer sua defesa pessoal e oral como último ato 

da instrução. A instrução processual encerrou-se em outubro de 2016, quando o entendimento do STF já vigorava. 

Em sua decisão, o ministro Barroso lembrou que, embora a reclamação dirigida ao STF só seja cabível em caso de 

usurpação de sua competência, contrariedade a súmula vinculante ou ofensa à autoridade de suas decisões (caso em 

que se exige que o pronunciamento tenha efeito vinculante ou tenha sido proferido em processo subjetivo no qual o 

reclamante figurou como parte), no julgamento do HC 127900 o Plenário do STF fixou excepcionalmente, de modo 

expresso, a extensão e a modulação dos efeitos da decisão para casos análogos. “Aplicando-se esse precedente ao 

caso concreto, verifica-se que a última testemunha foi ouvida em setembro de 2016, encerrando-se a instrução 

processual somente em outubro de 2016. Assim sendo, deve ser aplicado à hipótese o entendimento firmado no HC 

127900”, concluiu. 

*Artigo 305 do Código Penal Militar: Exigir, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda que fora da função ou 

antes de assumi-la, mas em razão dela, vantagem indevida. 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

Mantida condenação que suspendeu direitos políticos do deputado federal Herculano Passos (MDB-SP) 

A Primeira Turma não conheceu, por maioria, de um agravo do deputado federal Herculano Passos (MDB-SP) e 

manteve a condenação por improbidade administrativa imposta pelo Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), que 

resultou na suspensão de seus direitos políticos por cinco anos. 

Herculano Passos foi reeleito em 2018 para o cargo de deputado federal. Os fatos que levaram à condenação são da 

época em que ele foi prefeito de Itu (2005-2012). Passos conseguiu disputar as eleições graças ao efeito suspensivo 

atribuído ao agravo em recurso especial interposto, o que possibilitou o registro de sua candidatura. 

O julgamento do agravo foi iniciado em setembro de 2018 e interrompido por um pedido de vista. Com a conclusão do 

julgamento nesta terça-feira (26), o colegiado cassou a decisão que havia atribuído o efeito suspensivo ao recurso. 

Segundo o ministro Benedito Gonçalves, relator do agravo, o deputado não apresentou argumentos jurídicos capazes 

de fazer com que seu recurso fosse conhecido. 

O recurso especial interposto pela defesa para tentar reverter a condenação não foi admitido no TJSP. Para tentar forçar 

a subida do recurso ao STJ, a defesa entrou com o agravo em recurso especial, que não foi conhecido pelo relator. 

Contra essa decisão, foi interposto outro recurso (agravo interno), dirigido à Primeira Turma. 

De acordo com o ministro Benedito Gonçalves, a defesa do político não demonstrou ter se insurgido “contra todos os 

fundamentos da decisão que obstou o recurso especial, notadamente o seguinte: (a) inexistência de omissão, 

obscuridade, contradição ou erro material no acórdão recorrido (violação do art. 535 do CPC/1973); (b) não 
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 demonstração, nos termos dos normativos vigentes, do alegado dissídio jurisprudencial; e (c) incidência do óbice da 

Súmula 7/STJ”. 

Para que o agravo em recurso especial fosse analisado no STJ, a defesa precisaria impugnar especificamente todos os 

fundamentos adotados pelo tribunal de origem para negar a subida do recurso, mas, segundo o relator, isso não ocorreu. 

Acórdãos antigos 

Benedito Gonçalves disse que a aplicação da Súmula 7 ao caso é reforçada pelos argumentos da defesa. 

“Não se vislumbra que houve a impugnação ao óbice da Súmula 7/STJ, tendo em vista que a parte se limita a afirmar 

que ‘a aferição de desonestidade pelas provas e fatos narrados no v. decisum colegiado não corresponderia a reexame 

fático’. Ao contrário, nota-se que a própria afirmação do agravante, ao invés de impugnar a Súmula 7/STJ, reforça a sua 

aplicação, pois afirma que reexaminar as provas para aferir a desonestidade anotada pela corte de origem não consiste 

em reexame de provas.” 

Sobre o dissídio jurisprudencial, o relator afirmou que a defesa do deputado indicou acórdãos antigos que já foram 

superados pela jurisprudência do STJ. 

Cestas básicas 

Herculano Passos e outros agentes públicos da prefeitura de Itu foram condenados por improbidade administrativa em 

razão da compra de cestas básicas por valor superior ao de mercado, em licitação supostamente direcionada após 

meses de aquisição dos mesmos itens mediante dispensa de licitação baseada em situação de emergência declarada 

pelo município. 

Segundo o Ministério Público estadual, a prefeitura impôs restrições às demais empresas participantes, tais como 

especificações técnicas em itens como achocolatado em pó e mistura de bolo, as quais teriam favorecido uma das 

concorrentes, que acabou vencedora da licitação. 

A defesa de Herculano Passos afirmou que a situação emergencial no município justificou a dispensa da primeira 

licitação e que não houve dano ao erário nem dolo na conduta dos agentes públicos durante a licitação subsequente, o 

que afastaria o ato de improbidade administrativa. 

 

Veja a notícia no site 

 

Rescisão unilateral de plano de saúde coletivo só é válida com motivação idônea 

 

É preciso motivação concreta e idônea para ser válida a utilização da cláusula que permite a rescisão unilateral de 

contrato de plano de saúde coletivo, reiterou a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao negar provimento 

ao recurso de uma operadora. No recurso, a operadora do plano pedia a reforma de um acórdão do Tribunal de Justiça 

de São Paulo (TJSP) que impediu a rescisão unilateral de um contrato. 

 

Segundo os autos, durante tratamento contra tumor cerebral, uma beneficiária foi comunicada da rescisão unilateral do 

contrato coletivo do qual fazia parte. Para reverter a rescisão, ela ajuizou ação contra a operadora. 
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A sentença julgou procedente o pedido da paciente, e o TJSP negou provimento à apelação do plano de saúde sob o 

argumento de que a rescisão unilateral imotivada é abusiva e fere o Código de Defesa do Consumidor (CDC). 

 

Ao apresentar recurso ao STJ, a operadora alegou que os planos de saúde coletivos não são para toda a vida do 

beneficiário, diferentemente do que ocorre com os planos individuais. Afirmou ainda que não há nenhuma disposição 

legal que imponha uma perpetuidade unilateral do contrato, pois o segurado pode rompê-lo a qualquer tempo, ao passo 

que à operadora se pretende impor a renovação compulsória do vínculo. 

 

Condutas abusivas 

 

A relatora, ministra Nancy Andrighi, ressaltou ser inadmissível a rescisão unilateral imotivada que coloca em situação 

de desvantagem exagerada o beneficiário do plano com tratamento em curso. 

 

Segundo ela, a operadora que decidir rescindir o contrato unilateralmente deve apresentar motivação concreta, para 

que o consumidor vulnerável possa ser efetivamente informado e, eventualmente, possa buscar socorro judicial em 

situações de ilegalidade. 

 

A ministra lembrou que a Terceira Turma, no julgamento do REsp 1.510.697, decidiu que o contrato de plano de saúde 

coletivo se caracteriza como uma estipulação em favor de terceiro, em que a pessoa jurídica figura como intermediária 

da relação estabelecida substancialmente entre o indivíduo integrante da classe ou empresa e a operadora (artigo 436, 

parágrafo único, do Código Civil). 

 

“Isso porque a estipulação do contrato de plano de saúde coletivo ocorre, naturalmente, em favor dos indivíduos que 

compõem a classe/empresa, verdadeiros beneficiários finais do serviço de atenção à saúde”, frisou a ministra. 

 

Falsa legalidade 

 

A ministra destacou ainda que o colegiado, tratando de planos coletivos de até 30 beneficiários,  já se manifestou em 

pelo menos duas ocasiões (REsp 1.701.600 e REsp 1.553.013) acerca do caráter abusivo da conduta de operadoras 

ao rescindir contratos de forma unilateral e imotivada, “sem observar as normas próprias do sistema de saúde 

suplementar, em desprestígio inclusive do CDC”. 

 

A relatora apontou que a autorização conferida pela Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) em matéria 

contratual permite que as operadoras façam rescisões unilaterais. Todavia, tal autorização “pode ser uma forma de falsa 

legalidade para a realização de verdadeiras injustiças aos usuários dos planos de saúde”, afirmou. 

 

Segundo Nancy Andrighi, o entendimento firmado pela Terceira Turma tem tentado equilibrar o controle normativo dos 

planos de saúde, “coibindo condutas abusivas por parte das operadoras e estimulando a oxigenação hermenêutica da 

legislação federal infraconstitucional afeta à saúde suplementar, em cumprimento da missão constitucional atribuída ao 

STJ e sempre em prestígio à relevante atuação da ANS”. 

 

Surpresa 

 

 



 

A ministra destacou que, no caso em análise, a paciente estava no meio de um tratamento e foi surpreendida pela 

“conduta unilateral e imotivada da operadora” acerca da rescisão. 

 

“Não se pode admitir que a rescisão do contrato de saúde – cujo objeto, frise-se, não é mera mercadoria, mas bem 

fundamental associado à dignidade da pessoa humana – por postura exclusiva da operadora venha a interromper 

tratamento de doenças e ceifar o pleno restabelecimento da saúde do beneficiário enfermo”, disse. 

 

Ao negar provimento ao recurso, por unanimidade, a turma decidiu que, em tese, deve ser mantida a validade da 

cláusula contratual que permite a rescisão unilateral do contrato de plano coletivo por adesão, desde que haja motivação 

idônea. 

 

O colegiado destacou também que, no caso analisado, o vínculo contratual entre as partes deve ser mantido, pois a 

operadora não apresentou motivação idônea para a rescisão. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Petição que menciona conteúdo de decisão não publicada revela ciência inequívoca e abre prazo 

para recurso 

 

Se a parte peticiona espontaneamente nos autos e o conteúdo da petição não deixa dúvida de que ela teve 

conhecimento do ato decisório prolatado, mas não publicado, considera-se que houve ciência inequívoca e, portanto, 

passa a correr o prazo para interposição de recurso. 

 

Com esse entendimento, a Terceira Turma negou provimento ao recurso de uma empresa de alimentos que questionou 

a falta de intimação sobre uma decisão do Tribunal de Justiça do Ceará (TJCE), apesar de ter peticionado 

eletronicamente no processo. 

 

A empresa juntou a petição nos autos originários em 5 de agosto de 2013, revelando conhecimento prévio da decisão 

que seria impugnada em recurso posterior, antes mesmo de sua publicação regular, ocorrida somente no dia 18 de 

novembro. O TJCE julgou intempestivo o agravo de instrumento protocolado pela empresa em 29 de novembro. 

 

A parte alegou que o simples comparecimento aos autos para peticionar não poderia induzir à presunção absoluta de 

que tomou ciência da decisão. 

 

Segundo a ministra Nancy Andrighi, relatora do recurso especial, a petição interposta pela empresa em agosto revelou 

a ciência inequívoca a respeito da decisão. Naquela própria petição, conforme observou a ministra, há a frase “não 

obstante a liminar ter sido revogada no curso do presente processo”, a qual demonstra a ciência da decisão que viria a 

ser objeto do agravo de instrumento. 

 

Subterfúgios 
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“Pelo exposto, a parte que espontaneamente peticiona nos autos e por seu conteúdo revela sem sombra de dúvidas ter 

conhecimento do ato decisório prolatado, mas não publicado, tem ciência inequívoca para desde então interpor agravo 

de instrumento”, resumiu a ministra. 

 

De acordo com a relatora, a hipótese é de aferição da veracidade de um dado fático e a sua repercussão em matéria 

processual. 

 

“Aqui não há zona de penumbra; afinal, a parte tomou conhecimento ou não da decisão contra a qual se insurge. 

 

Nem mesmo é possível acolher o argumento de haver uma suposta presunção absoluta de ciência da parte sobre a 

decisão judicial proferida. Isso porque não se presume aquilo que real e documentalmente foi revelado pela própria 

parte, ou seja, o discernimento acerca da ciência inequívoca aparece pelo conteúdo da própria petição juntada aos 

autos”, afirmou. 

 

Nancy Andrighi destacou que as estratégias disponíveis aos litigantes na defesa dos respectivos interesses não podem 

se transformar em “subterfúgios ilegítimos para desequilibrar a balança da Justiça”. 

 

Leia o acórdão. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

NOTÍCIAS CNJ 

Mudanças processuais podem ampliar a recuperação de ativos internacionais 

Segurança de fóruns e magistrados: polícias integradas e ações inteligentes 

Fonte: CNJ 

 

 

 

 

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0001383-47.2019.8.19.0000 

Rel. Des. Celso Luiz de Matos Peres  

j. 13.02.2019 e p. 22.02.2019 

 

Habeas Corpus preventivo. Execução de Alimentos. Decreto de prisão civil. Pleito que visa obstar o decreto prisional 

proferido em face do paciente por inadimplência de obrigação alimentar. Pretensão que não merece prosperar. Remédio 
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 constitucional, caracterizado por cognição sumária e rito célere. Ausência de ilegalidades. Decisão devidamente 

fundamentada, com observância do disposto no artigo 98, IX da Constituição Federal. Inexistência de qualquer excesso 

na medida de coerção civil adotada. Carta Magna que autoriza a prisão civil do responsável pelo inadimplemento 

voluntário e inescusável de obrigação alimentícia, conforme disposto em seu artigo 5º, inciso LXVII. O objetivo da lei, 

com a prisão civil do devedor de alimentos, é o de exercer coercibilidade legítima no sentido de conduzir o mesmo ao 

adimplemento da obrigação alimentar. Jurisprudência pacífica do STJ. Ausência de elementos que possam macular de 

ilegalidade o decreto prisional. Denegação da ordem. Segredo de Justiça.  

 

Voto vencido – Des. Juarez Fernandes Folhes    

Voto vencido deste vogal pela concessão da ordem. Alimentanda maior, com 28 anos de idade, ostentando curso 

superior completo, sem notícia de óbices à inserção no mercado de trabalho, sem se achar em situação de risco 

alimentar, e que vem se esquivando na ação de exoneração. Existência de decisão provisória na ação de exoneração 

suspendendo a obrigação alimentar. Fatores que apontam para a desnecessidade da aplicação da medida extrema em 

desfavor do executado. Flexibilização da súmula 309 do STJ em razão de recentes julgados daquela corte. Concessão 

da ordem, eis que patente a falta de urgência da medida de coação. Recentes julgados do STJ adotando novo 

posicionamento quando o credor for maior, capaz e sem risco alimentar, hipótese em que a prisão civil por dívida 

alimentar não pode “...se transmudar em sanção por inadimplemento.” (HC 392.521/SP, rel. Min. Nancy Andrighi, 3ª. T. 

, j. 27/06/17). No mesmo sentido: HC 413.344/SP, rel. Min. Luiz Felipe Salomão, 4ª. T., j. 29/09/17, nesta Corte Estadual: 

apelações 0052476-83.2018.8.19.0000 – Habeas Corpus, 0002609-24.2018.8.19.0000 - Habeas Corpus 0064792 - 

36.2015.8.19.0000 - Habeas Corpus, julgados, respectivamente, em 18/12/2018, 11/12/2018 e 27/01/2016, este de 

minha relatoria. 

 

Fonte: Gab. Des. Juarez Fernandes Folhes 

                             

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Decreto Federal nº 9.716, de 26. 2.2019 - Revoga dispositivos do Decreto n º 9.690, de 23 de janeiro de 2019, 

que altera o Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012, que regulamenta a Lei n º 12.527, de 18 de novembro de 2011 - 

Lei de Acesso à Informação. 

 

Fonte: Planalto 
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Página do Portal do Conhecimento que correlaciona os Verbetes Sumulares do TJERJ com a Tabela Unificada do CNJ. 

A consulta pode ser realizada por meio de 2 (dois) índices: o analítico ou o remissivo. 

 

Para consultar a íntegra da tabela, acesse o link no seguinte caminho: Portal do Conhecimento > Súmulas > Súmulas 

do TJRJ e Tribunais Superiores. 

 
Fonte: SEESC 

 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 
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